
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.644 - SC (2016/0170729-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SANCRIS LINHAS E FIOS LTDA 
ADVOGADO : SAMUEL GAERTNER EBERHARDT  - SC017421 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. INCLUSÃO NO VALOR 
ADUANEIRO DOS GASTOS RELATIVOS À CARGA E À DESCARGA DAS 
MERCADORIAS OCORRIDAS APÓS A CHEGADA NO PORTO 
ALFANDEGÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. CABÍVEL AO RELATOR DECIDIR 
MONOCRATICAMENTE O RECURSO, QUANDO AMPARADO EM 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE OU SÚMULA DE TRIBUNAL SUPERIOR. ART. 
932 DO CPC/2015 E SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO DA FAZENDA 
NACIONAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Essa Corte de Justiça entende que o § 3o. do art. 4o. da IN 
SRF 327/2003 contrariou tanto o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio-GATT 
(Acordo de Valoração Aduaneira), quanto o Regulamento Aduaneiro de 2009, ao 
prever a inclusão no valor aduaneiro dos gastos relativos à carga e à descarga 
das mercadorias ocorridas após a chegada no porto alfandegário.

2.   Precedentes: AgInt no AREsp. 1.066.048/RS, Rel. Min. 
MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 30.5.2017; AgInt no REsp. 1.566.410/SC, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe de 27.10.2016; AgRg no REsp. 
1.434.650/CE, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe de 30.6.2015.

3.   Cabível ao relator decidir monocraticamente o recurso, 
quando amparado em jurisprudência dominante de Tribunal Superior, consoante 
disposto no art. 932 do CPC/2015 e Súmula 568/STJ.

4.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 21 de agosto de 2018 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.644 - SC (2016/0170729-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SANCRIS LINHAS E FIOS LTDA 
ADVOGADO : SAMUEL GAERTNER EBERHARDT  - SC017421 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto pela FAZENDA 

NACIONAL, em face da decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE 

IMPORTAÇÃO. CONCEITO DE VALOR ADUANEIRO. 

IMPOSSIBILIDADE DE INCLUSÃO DO CUSTO DOS SERVIÇOS DE 

CAPATAZIA PRESTADOS NO PAÍS DE IMPORTAÇÃO APÓS A 

CHEGADA NO PORTO OU LOCAL DE IMPORTAÇÃO. DECRETO 

6.759/2009. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO 

(fls. 318).

2.   A parte agravante, inicialmente, alega que não seria cabível 

decisão monocrática para dirimir a controvérsia. No mérito, aduz que o Acordo de 

Valoração Aduaneira autorizou expressamente a inclusão, no valor aduaneiro, das 

despesas de carregamento, descarregamento e manuseio, associadas ao 

transporte das mercadorias importadas até o porto ou local de importação (fls. 

338). Com essas considerações, requer o provimento do recurso a fim de que as 

despesas de capatazia integrem o valor aduaneiro, para fins de incidência do 

Imposto de Importação.

3.   A parte adversa apresentou Impugnação (fls. 354/363).

4.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.610.644 - SC (2016/0170729-2)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SANCRIS LINHAS E FIOS LTDA 
ADVOGADO : SAMUEL GAERTNER EBERHARDT  - SC017421 

VOTO

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO. INCLUSÃO 

NO VALOR ADUANEIRO DOS GASTOS RELATIVOS À CARGA E À 

DESCARGA DAS MERCADORIAS OCORRIDAS APÓS A CHEGADA 

NO PORTO ALFANDEGÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. CABÍVEL AO 

RELATOR DECIDIR MONOCRATICAMENTE O RECURSO, QUANDO 

AMPARADO EM JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE OU SÚMULA DE 

TRIBUNAL SUPERIOR. ART. 932 DO CPC/2015 E SÚMULA 568/STJ. 

AGRAVO INTERNO DA FAZENDA NACIONAL A QUE SE NEGA 

PROVIMENTO.

1.   Essa Corte de Justiça entende que o § 3o. do art. 4o. 

da IN SRF 327/2003 contrariou tanto o Acordo Geral sobre Tarifas e 

Comércio-GATT (Acordo de Valoração Aduaneira), quanto o 

Regulamento Aduaneiro de 2009, ao prever a inclusão no valor 

aduaneiro dos gastos relativos à carga e à descarga das mercadorias 

ocorridas após a chegada no porto alfandegário.

2.   Precedentes: AgInt no AREsp. 1.066.048/RS, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 30.5.2017; AgInt no REsp. 

1.566.410/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe de 

27.10.2016; AgRg no REsp. 1.434.650/CE, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe de 30.6.2015.

3.   Cabível ao relator decidir monocraticamente o 

recurso, quando amparado em jurisprudência dominante de Tribunal 

Superior, consoante disposto no art. 932 do CPC/2015 combinado 

com a Súmula 568/STJ.

4.   Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL a que se 

nega provimento.

1.   A presente irresignação não merece prosperar.

2.   A matéria discutida nos presentes autos é pacífica nesta 
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Corte de Justiça, a qual entende que o § 3o. do art. 4o. da IN SRF 327/2003 

acabou por contrariar tanto o Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio-GATT 

(Acordo de Valoração Aduaneira), quanto o Regulamento Aduaneiro de 2009, ao 

prever a inclusão no valor aduaneiro dos gastos relativos à carga e à descarga 

das mercadorias ocorridas após a chegada no porto alfandegário. Confira-se 

recente julgado, que corrobora a decisão:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. 

RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3 DO STJ. 

VALOR ADUANEIRO. DESPESAS DE CAPATAZIA. INCLUSÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. ART. 4º, § 3º, DA IN SRF 327/2003. 

ILEGALIDADE. PRECEDENTES. 

1. Ambas as Turma da Seção de Direito Público desta Corte 

já se manifestaram no sentido de que o §3º do art. 4º da IN SRF 

327/2003 acabou por contrariar tanto os artigos 1º, 5º, 6º e 8º do 

Acordo sobre a Implementação do Artigo VII do Acordo Geral sobre 

Tarifas e Comércio - GATT 1994 (Acordo de Valoração Aduaneira) 

quanto o art. 77, I e II, do Regulamento Aduaneiro de 2009, ao prever 

a inclusão no valor aduaneiro dos gastos relativos à descarga no 

território nacional, ampliando ilegalmente a base de cálculo dos 

tributos incidentes sobre o valor aduaneiro, uma vez que permitiu que 

os gastos relativos à carga e à descarga das mercadorias ocorridas 

após a chegada no porto alfandegado fossem considerados na 

determinação do montante devido. Nesse sentido: REsp. 

1.239.625-SC, Primeira Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, julgado 

em 4.9.2014; e AgRg no REsp. 1.434.650 - CE, Segunda Turma, Rel. 

Min. Herman Benjamin, julgado em 26.5.2015. 2. Recente julgado 

desta Segunda Turma seguiu essa orientação (REsp 1.528.204, Rel. 

p/ acórdão, Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado 

em 9.3.2017, DJe 19.4.2017). 

3. Agravo interno não provido (AgInt no AREsp. 1.066.048/RS, 

Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 30.5.2017).

3.   Por fim, não prospera o argumento de violação do art. 932 

do CPC/2015, uma vez que essa Corte consagra ser cabível ao relator decidir 

monocraticamente o recurso, quando amparado em jurisprudência dominante ou 

Súmula de Tribunal Superior, o que definitivamente é o caso dos autos. 
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Ilustrativamente:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. POSSIBILIDADE. 

ESGOTAMENTO SANITÁRIO. DIREITO INDIVIDUAL HOMOGÊNEO. 

1. Nos termos da Súmula 568 desta Corte e do art. 255, § 4º, 

do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente 

quando houver entendimento dominante sobre o tema. 

2. A jurisprudência de ambas as Turmas que integram a 

Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido 

de que o direito à prestação do serviço público de esgotamento 

sanitário é individual homogêneo e, portanto, divisível, razão pela qual 

pode ser legitimamente pleiteado em ação ajuizada por pessoa 

prejudicada. Precedentes. 

3. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp. 1.323.366/RJ, 

Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 21.11.2016).

4.   Com base nessas considerações, nego provimento ao 

Agravo Interno da FAZENDA NACIONAL. É o voto. 

Documento: 1742250 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/09/2018 Página  6 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0170729-2 REsp 1.610.644 / SC

Números Origem:  50055156120154047208  SC-50055156120154047208

PAUTA: 21/08/2018 JULGADO: 21/08/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : SANCRIS LINHAS E FIOS LTDA 
ADVOGADO : SAMUEL GAERTNER EBERHARDT  - SC017421 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI - Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : SANCRIS LINHAS E FIOS LTDA 
ADVOGADO : SAMUEL GAERTNER EBERHARDT  - SC017421 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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